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Em se tratando de empregado 
reservista do Exercito,quaAdo 
despedido,tern ele direito a rein 
tegraçao ou a conversão desta em 
indenizaç o.(Dec.19 955 de 16 de 
novembro de 191.5). 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que são partes:conio 

recorrente, a Cia. Swift do Brasil S.A. e, como recorrido, Auro 

Augusto Leit o Krieger: 

Auro Augusto Leitão Krieger reclamou contra a Cia. - 

Swift do Brasil 5/A, com sé a  em São Paulo e estabelecimento - 

Industrial em Rosário, pretendendo ser reintegrado no cargo que 

ocupava nos esorit rios da reclamada, com todas as vantagens de-

correntes de seu afastamento invo1unt rio,verificado em 30 de - 

maio de 19 , data em que foi suspenso, por motivo de abertura 

de inquérito para apuraçao de falta grave, procedimento que, - 

mais tarde, foi integralmente anulado, em grau de recurso pelo 

Conselho Regional do Trabalho da 4& Regi o. 

Apoiou o reclamante suba pretenç o, de ser reintregádo 

no cargo que ocupava nos escrit6rios da reclamada, com a percep-

ção de todas as 4ântagens que deixou de receber a partir de 30 

de maio de 1944, inclusive frias em d6bro,na circunstância es-. 

pecial de ser reservista, em idade de convocação militar e ter 

sido afastado do emprego sem causa legal, e ainda ter o Conse-

lho Regional anulado, in totum, o inquérito procedido para apu-

ração da mencionada falta. Fundamentou suas alega es no art. 

474 da Consô lidaç o das Leis do Trabalho e nos trmos do Decre-

to-Lei n2 5 689 de 22 de julho de 1943,  para explicar a preten-. 

ço de farias em d&bro. 

Contestou a reclamada a preten8ç o do reclamante,ale-
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alegando que êle se tornara passivel de falta grave tendo sido 

por esta razão afastado do emprego 8  que quanto a despedida in-

justa, havia uma prorrogação de contrato de trabalho que se es-

tava a ultimar, razão porque no se justificava a reintegração 

e que, quanto as frias, a elas rigo tinha direito porque ngo - 

esteve em exerc(cio por todo o espaço de 12 meses como exige o 

art. 130 da Consolidaç o das Leis do Trabalho. 

o M.M. Juiz de Direito de Rosário julgou procedente, 

em parte, a reclamat ria, para o efeito de condenar, a reclama-

da ao pagamento dos sal rios do reclamante,desde a data em que 

foi suspenso ate a em que se deveria ultimar a prorrogação de - 

seu contrato de trabalho -  28 de junho de 19)44  e, ainda 15 dias 

de férias, nos termos do exposto, ressalvada à reclamada o di-

reito dé justificar prazo menor as mesmas por qualquer falta par 

ventura no amparada na lei. 

NgO conformadas com essa sentença recorreram ordina-

riamente para o Conselho Regional do Trabalho da 4& Região o - 

reclamante e o reclamado. 

Apreciando o feito o Cozise1ho Regional do Trabalho da 

Região resolveu: "por unanimidade de votos: 

1 -  Negar prpvimento ao recurso interposto pela recla-

mada. 

2 -  Dar provimento ao recurso do reclamante,para,re-

formando a decisão de la. instancia,condenar a em-

pregadora a reintegrar o postuiante,pagando-lhe os 

salários  a que tem direito,desde o dia em que foli 

suspenso atá o dia da reintegraç o,em mais um pe-

nodo simples de farias. 

Daí o recurso extraordinário ,de fls.51/58,interposto 

pela Cia. Swift do Brasil S/A com fundamento nas alíneas a e b, 

da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Isto posto, e, 

1 
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CONSIDERANDO,preliminarmente, que o recurso esta fun-

damentado legalmente; 

CONSIDERANDO, de men tis, que o Conselho Regional do 

Trabalho, em se tratando de empregado reservista do Exercito,man 

dou reintegrar; 

CONSIDERANDO, mais, que a jurisprudência uniforme e 

pacifica deste Conselho é no sentido da aplicação do Decreto n2 

19 955 de 16 de novembro de 1945  que manda reintegrar ou convex 

ter em indenização o direito do empregado; 

RESOLVE o Conselho Nacional do Trabalho, por unanimi-

dade de vótos, tomar conhecimento do recurso e dar-lhe pro'imen-

to,em parte, para reformando a decisão reeornida,reconhecer ao 

empregado direito ao pagamento dos salários atrazados até a da-

ta do Decreto 19 955, de 16 de novembro de 1945,  que suspendeu 

o Estadô de guerra, convertendo a reintegração emindenizaç o 

simples, c&lculada nos termos da lei, tamb m até a data do pre-

citado decreto .. Custas ex-lege. 

Rio de Janeiro,22 de fevereiro de l9!6 

a) Caldeira Neto 

a) Percival Godoy Ilha 

-  a) Gilberto C. do S 
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